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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 5870180/2025 

EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO Nº 004/2025 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

OBJETO: O presente documento tem por objeto o registro de preços para eventual 
contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de 
vigilância armada não letal e segurança pessoal, em regime de execução indireta, 
para atender as necessidades da Câmara Municipal de Belém, conforme 
especificações técnicas descritas no Termo de Referência e seus anexos, pelo prazo 
de 12 meses. 

MODALIDADE: Pregão Eletrônico. 

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço Global. 

MODO DE DISPUTA: Aberto. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 08h00 do dia 10/11/2025  à 

24/11/2025. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA: Às 09h00 do dia: 25/11/2025. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br  “Através de acesso Identificado” 

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da Internet, 
mediante condições de segurança  criptografia e autenticação  em todas as suas 
fases. 
A retirada do edital se dará a partir da data de publicação do aviso no Diário Oficial 
do Município de Belém e no site de compra públicas: 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

A retirada do edital será de forma gratuita nos seguintes sites: 

1 - www.portaldecompraspublicas.com.br; 

2 - https://www.tcm.pa.gov.br/; 

3 - http://www.cmb.pa.gov.br/ 

http://www.cmb.pa.gov.br/
mailto:cpl@cmb.pa.gov.com
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.tcm.pa.gov.br/%3B
http://www.cmb.pa.gov.br/
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1 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2 - DO OBJETO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº. 5870180/2025

EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO Nº. 004/2025 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

PREÂMBULO 

A CÂMARA MUNICIPAL DE BELEM –, com sede administrativa na Travessa Curuzu, 

nº 1755, Marco, CEP: 66093-801, Belém/PA, CNPJ 05.416.029/0001-72, por intermédio do 

Pregoeiro auxiliada pela equipe de apoio, torna público que realizará licitação na 

modalidade de PREGÃO ELETRONICO, Tipo MENOR PREÇO GLOBAL, a ser regida pela 

Lei Federal n 14.133, de 1º de abril de 2001, e demais normas legais e, ainda, mediante as 

condições estabelecidas no presente instrumento convocatório/edital e seus anexos. 

1.1- O Pregão será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança-criptografia e autenticação em todas as suas fases. 

1.1.1- Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro da CMB e Equipe de Apoio, 

legalmente designados pela Portaria nº 714/2025, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos para a Plataforma Eletrónica no 

seguinte endereço: www.portaldecompraspublicas.com.br  

1.1.2- Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será, automaticamente, 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário estabelecido neste 

Edital desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário. 

http://www.cmb.pa.gov.br/
mailto:cpl@cmb.pa.gov.com
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3 – ORGÃO CONSORCIADOS 

4 - DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO/ IMPUGNAÇÃO 

2.1– O presente documento tem por objeto o registro de preços para eventual 

contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de 

vigilância armada não letal e segurança pessoal, em regime de execução indireta, 

para atender as necessidades da Câmara Municipal de Belém, conforme 

especificações técnicas descritas no Termo de Referência e seus anexos, pelo prazo 

de 12 meses. 

2.1.2. Conforme disposto no art. 46, §9º, da Lei nº 14.133/2021, o critério de 

julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto, bem como 

apresentadas no Termo de referência. 

3.1- A Câmara Municipal de Belém. 

4.1- O edital encontra-se disponível no site: www.portaldecompraspublicas.com.br 

de forma gratuita. 

4.1.1- As empresas e/ou representantes que tiverem interesse em participar do 

certame obrigam se a acompanhar as publicações referentes ao processo em 

www.portaldecompraspublicas.com.br constante na página eletrônica, com vista a 

possíveis alterações e avisos. 

4.1.2- Os pedidos de esclarecimentos sobre o edital poderão ser encaminhados 

exclusivamente na página eletrônica em www.portaldecompraspublicas.com.br , em 

até 03 (três) dia útil antes da data marcada para abertura das propostas no horário de 

expediente do. 

4.1.3- As respostas do Pregoeiro às solicitações de esclarecimentos serão 

respondidas em até 03 (dias) dias úteis e encaminhadas exclusivamente na página 

eletrônica. 

4.1.4- Em até 03 (três) dias útil antes da data fixada para abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão 

http://www.cmb.pa.gov.br/
mailto:cpl@cmb.pa.gov.com
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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5 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAR 

antes da data marcada para abertura das propostas no horário de expediente 

constante na página eletrônica. 

4.1.5- O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a 

impugnação no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento da 

impugnação. 

4.1.6- Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a 

realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 

formulação das propostas. 

4.1.7- As respostas às impugnações serão disponibilizadas na página eletrônica 

www.portaldecompraspublicas.com.br  

5.1- Poderão participar do presente Pregão Eletrônico, as empresas que atuam no 

ramo pertinente ao objeto licitado e que atenderem a todas as exigências, inclusive 

quanto à documentação, constantes deste Edital e seus anexos e que estejam com 

Credenciamento regular e devidamente cadastrado no site: 

www.portaldecompraspublicas.com.br  

5.2. Não poderão disputar esta licitação: 

5.2.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

5.2.2. Seja autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ele relacionados, incluindo autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas 

integrantes do mesmo grupo econômico. empresa, isoladamente ou em consórcio, 

responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa 

da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários. 

5.2.3. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

http://www.cmb.pa.gov.br/
mailto:cpl@cmb.pa.gov.com
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 

de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

trabalho escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista; 

5.2.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

5.2.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

5.2.6. Agente público do órgão ou entidade licitante ou contratante, direta ou 

indiretamente, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 

de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021; 

5.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público-OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

5.2.8. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

5.2.9. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si. 

5.3. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

5.3.1. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio e cooperativas. 

Nota Explicativa 1: Considerando que é ato discricionário da Administração diante 

da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que 

existem no mercado diversas empresas com potencial para atender satisfatoriamente 

às exigências previstas neste edital, entende-se que é conveniente a vedação de 

participação de empresas em “consórcio” na Concorrência em tela 

http://www.cmb.pa.gov.br/
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6 - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

7 - CREDECIAMENTO NO SISTEMA DO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. 

Nota Explicativa 2: SÚMULA TCU 281: É vedada a participação de cooperativas em 

licitação quando, pela natureza do serviço ou pelo modo como é usualmente 

executado no mercado em geral, houver necessidade de subordinação jurídica entre 

o obreiro e o contratado, bem como de pessoalidade e habitualidade. Além disso por

meio do Parecer n. 00002/2023/DECOR/CGU/AGU: "I – Mesmo para as licitações sob 

a égide da Lei nº 14.133/2021, legítimo o entendimento de que a União deve se abster 

de celebrar contratos administrativos com cooperativas de trabalho nas hipóteses em 

que a execução dos serviços terceirizados, por sua própria natureza, demande vínculo 

de emprego dos trabalhadores em relação à contratada." 

6.1 - O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio 

cabendo: 

a) Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio

b) Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame.

c) Abrir as propostas de preços

d) Analisar a aceitabilidade das propostas;

e) Desclassificar propostas indicando os motivos

f) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance

de menor preço 

g) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar

h) Declarar o vencedor

i) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos

j) Elaborar a ata da sessão;

k) Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a

contratação 

l) Abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação

de penalidades previstas na legislação 

http://www.cmb.pa.gov.br/
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7.1- As empresas interessadas deverão nomear através do instrumento de mandato, 

com firma reconhecida, operador devidamente credenciado, atribuindo poderes 

para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: 

www.portaldecompraspublicas.com.br  

7.2- A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação 

direta, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo 

próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 

habilitação previstas no Edital. 

7.3- O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de 

preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante 

prévia definição de senha privativa. 

7.4- A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 

qualquer pregão eletrônico, desde que estejam devidamente habilitados. 

7.5- É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 

em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo 

a Câmara Municipal de Belém a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros 

7.6- Na ocorrência de qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a 

inviabilidade no uso da senha, cabe ao licitante comunicar, imediatamente, o provedor 

para bloqueio do acesso. 

7.7- O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

7.8- A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da 

http://www.cmb.pa.gov.br/
mailto:cpl@cmb.pa.gov.com
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8 - DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRONICO 

declaração de ME/EPP, para fins de habilitação, deverá, quando do Cadastramento 

da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais 

se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para 

fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

8.1- Na presente licitação, a fase de habilitação se dará após a fase de 

apresentação das propostas com a descrição do objeto ofertado, lances, de forma 

que a apresentação dos documentos ocorrerá da seguinte forma: 

8.1.1- Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico 

quando solicitado os documentos de habilitação exigidos no edital, conforme o 

critério de julgamento adotado neste Edital. 

8.1.2- As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal 

e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº. 123/2006. 

8.1.3- Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 

toda a sessão pública do Pregão até sua homologação, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

8.1.4- Será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, levando em consideração a realização dos procedimentos 

de negociação e julgamento da proposta. 

8.1.6- Os documentos que compõem a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro após o encerramento 

do envio de lances. 

8.1.7- A proposta e os lances deverão conter todos os tributos inerentes ao 

produto/serviço ofertado. 

8.1.8- Até um dia antes do início da abertura da sessão pública, os licitantes poderão 

retirar ou substituir a proposta protocolada no sistema. 

8.1.9 - Toda a especificação estabelecida para o objeto será tacitamente aceita pelo 

http://www.cmb.pa.gov.br/
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9 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

10 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

licitante, no ato da entrega de sua Proposta Comercial. 

8.1.10- O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 

seu nome no Pregão Eletrônico, assumindo como firme e verdadeira sua proposta e 

lances. 

8.1.11- A apresentação da Proposta Comercial pressupõe pleno conhecimento e 

atendimento às exigências previstas no Edital. 

9.1- O licitante enviar/anexar a sua proposta formal conforme modelo contido no 

ANEXO II, juntamente com o ANEXO III modelo de planilha de custos do Edital e 

preencherá de forma idêntica ao do sistema eletrônico. 

9.1.1- Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência. 

9.1.2- Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto. 

9.1.3- Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

9.1.4- Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 12 (doze) meses. 

9.1.5- A Proposta Comercial terá validade por, no mínimo, 120 (cento e vinte) dias, a 

contar da data de sua apresentação.   

10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, 

por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

http://www.cmb.pa.gov.br/
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10.1.1- Até um dia antes do início da abertura da sessão pública, os licitantes 

poderão retirar ou substituir a proposta protocolada no sistema. 

10.1.2- O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 

exigidas no Termo de Referência. 

10.1.3. Será desclassificada a proposta que de qualquer forma identifique o licitante 

para a participação nos lances. 

10.1.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

10.1.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

10.1.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

10.1.7- O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

10.1.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

EXCLUSIVAMENTE, por meio do SISTEMA ELETRÔNICO, sendo imediatamente 

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro; 

10.1.9. O lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREÇO POR ITEM/LOTE. 

10.1.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 

fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

10.1.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

10.2- O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais). 

10.2.1- O lance enviado é de inteira responsabilidade do seu proponente, 

respondendo o mesmo por eventuais lances de forma errônea 

10.3- O licitante poderá, excluir seu último lance ofertado, no intervalo disponibilizado  

no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

http://www.cmb.pa.gov.br/
mailto:cpl@cmb.pa.gov.com


CNPJ/MF 05.416.029/0001-72 www.cmb.pa.gov.br e-mail: cpl@cmb.pa.gov.com  

 Travessa Curuzu, 1755 – Marco – CEP: 66093-801 Belém/Pa. 

 
Câmara Municipal de Belém 

Sala de licitação  

 

10.3.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração 10 (dez) minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

10.3.2- A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

10.3.3- Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação. 

10.3.4- Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

10.3.5- O reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

10.3.6- Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

10.3.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

10.3.8- Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

10.3.9. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances. 

10.3.10. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por 

tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pela 

Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

10.4. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

10.4.1- Em relação a itens/lote, não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte quando for o caso, uma vez encerrada a etapa de lances, 
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será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 

empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas 

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 

para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

10.4.1.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

10.4.1.2- A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 

da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

10.4.1.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

10.4.1.4- No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

10.4.1.5- Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

10.4.1.6- Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação. 

10.4.1.7- Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei. 

10.4.1.8- Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento. 
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11 – FASE DE JULGAMENTO 

10.4.1.9- Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

10.4.1.10- Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços produzidos ou prestados por: 

10.5- Empresas estabelecidas no território do Estado do Pará. 

10.5.1- Empresas Brasileiras. 

 
10.5.2- Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a 

proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo estipulado pela 

CMB, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 

resultado do julgamento. 

10.5.1.4- A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem 

de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após 

a negociação, desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

10.5.1.5- A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes, e o resultado da negociação será divulgado a 

todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

10.5.1.6- O licitante classificado, detentor da proposta de menor desconto/valor, 

deverá encaminhar ao Pregoeiro quando solicitado, através do sistema eletrónico, 

em até 2 (duas) horas sua Proposta Comercial AJUSTADA AO PREÇO FINAL. 

10.5.1.7-Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 

11.1- Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 

no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e 

no item. 

11.1.2- Do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 
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a)- SICAF. 

b)- Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis, e 

c)- Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria- 

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

11.1.3- A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, 

de 1992. 

11.1.4- Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, a pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº. 

3/2018, art. 29, caput) 

11.1.5- Tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

11.1.6- O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

11.1.7- Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. Caso atendidas as condições de participação, será 

iniciado o procedimento de habilitação. 

11.1.8- Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 

utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, a pregoeira verificará se faz 

jus ao benefício, em conformidade com os itens deste edital. 

11.1.9- Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 

favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 

35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

11.1.10- Será desclassificada a proposta vencedora que: 

a)- Contiver vícios insanáveis 

b)- Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência. 

b)- Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
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12 - DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO 

definido para a Contratação. 

c)- Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração. 

d)- Desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

11.2- No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

de valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

11.2.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência da pregoeira, que comprove: 

a)- Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b)- Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

11.2.2- Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

11.2.3- Erros de soma e/ou multiplicação apurados nos itens da planilha de preços 

serão corrigidos pelo Pregoeiro. 

11.2.4- Serão corrigidos erros formais ou os valores conforme a divergência apurada, 

de forma a prevalecer sempre o valor total menor ou igual ao valor do lance ofertado 

na sessão do Pregão, ou o valor negociado com o Pregoeiro, após diligência e 

anuência do licitante. 

11.2.5- Serão desconsiderados os valores a partir da terceira casa decimal. 

11.2.6- Na análise das propostas não será considerada qualquer oferta de vantagem. 

11.2.7- As propostas e documentação apresentadas poderão ser submetidas à 

apreciação da área solicitante para verificação do atendimento ao objeto licitado, 

mediante parecer fundamentado. 

 

 
12.1- Os documentos previstos neste Edital são os necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos 

para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.1.1- É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados 
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cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 

3/2018, art. 7º, caput). 

12.1.2- A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

12.1.3- A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 

habilitação. 

12.1.4- A documentação de HABILITAÇÃO SOMENTE será exigida do licitante 

vencedor na forma do Art. 63, II da Lei 14.133, de 2021. 

 
I- DOCUMENTOS NECESSÁRIOS E SUFICIENTES PARA HABILITAÇÃO 

JURÍDICA, NOS TERMOS DOS ART. 66 DA LEI Nº 14.133/2021. 

a)- Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

b)- Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público 

de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

c)- Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores. 

d)- Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz. 

e)- Documento de identificação dos responsáveis legais da empresa 

(Cédula de Identidade ou outro equivalente). 
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II- OS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS E SUFICIENTES PARA HABILITAÇÕES 

FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA, NOS TERMOS DOS ART. 68 DA LEI Nº 

14.133/2021. 

a)- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 

b)- Prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual ou municipal, 

se houver, relativa à sede do licitante. Para isso, será aceito documento oficial 

estadual ou municipal (como, por exemplo, a Certidão de Regularidade) que conste 

tal número de inscrição. 

c)- Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através da 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de 

Negativa de Débitos do domicílio ou sede da licitante. 

d)- Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através da 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de 

Negativa de Débitos do domicílio ou sede da licitante. 

e)- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através da 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de 

Negativa de Débitos do domicílio ou sede da licitante. 

f)- Prova de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço – FGTS, através de certidão negativa de débito ou positiva com 

efeitos de negativa. 

g)- Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho – 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou 

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos, conforme o estabelecido na Lei 

Federal Nº 12.440 de 07 de julho de 2012. 

 
III- DOCUMENTOS NECESSÁRIOS E SUFICIENTES PARA HABILITAÇÃO TÉCNICA 

DA LICITANTE, NOS TERMOS DO ART. 67 DA LEI Nº 14.133/2021. 

a) Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em 

características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou 

com o item pertinente, por período não inferior a 12 (doze) meses, mediante a 

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

http://www.cmb.pa.gov.br/
mailto:cpl@cmb.pa.gov.com


CNPJ/MF 05.416.029/0001-72 www.cmb.pa.gov.br e-mail: cpl@cmb.pa.gov.com  

 Travessa Curuzu, 1755 – Marco – CEP: 66093-801 Belém/Pa. 

 
Câmara Municipal de Belém 

Sala de licitação  

 

privado 

a1) Para fins da compatibilidade mencionada no item (a), será 

considerada a quantidade de 12 (doze) meses para vigilância patrimonial armada e 

não letal e para segurança pessoal (sob demanda). 

a2) Será aceito o somatório de atestados de capacidade técnica para fins 

de comprovação do item anterior. 

a3) Comprovação que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% 

(cinquenta por cento) do número de postos de trabalho inerentes à vigilância armada 

a serem contratados. (vide art. 67, §2o da Lei Federal n° 14.133/2021). 

a4 Os atestados deverão se referir a serviços prestados no âmbito de sua 

atividade econômica principal ou secundária, especificadas no contrato social 

vigente. 

a5 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo 

do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma 

concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade 

técnico-operacional, a uma única contratação. 

a6 O licitante disponibilizará as informações que a CMB julgar 

necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados. 

a7 O atestado deverá conter, além do nome do atestante, endereço e 

telefone da pessoa jurídica, ou qualquer outra forma de que a CMB possa valer-se 

para manter contato com a empresa declarante. 

a8 A CMB se reserva o direito de realizar diligências para comprovar a 

veracidade dos atestados, podendo requisitar cópias dos respectivo contratos e 

aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 

a9 Ato de autorização e revisão de funcionamento para o exercício da 

atividade de Segurança Privada, expedido pelo Ministério da Justiça / Departamento 

de Polícia Federal, devidamente publicado no D.O.U., nos termos da Lei no 
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14.967/2024, do Decreto n° 89.056/1983 e da Portaria n° 18.045, de 2023. 

a10 Certificado de Segurança Atualizado, expedido pelo Departamento 

de Polícia Federal, do Ministério da Justiça, nos termos do art. 32, a, 7º, “d”, do 

Decreto 89.056/1983, e da Portaria 18.045-DG/PF, de 2023. 

a11 Declaração de regularidade de situação de cadastramento em nome 

da licitante, emitida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado do Pará, em 

plena validade, conforme estabelece o art. 38 do Decreto Federal n° 89.056/1983, 

bem como a Certidão emitida pela Polícia Civil do Pará — Divisão de Polícia 

Administrativa— DPA, Seção de Armas, Munições e Explosivos — SAME. 

a12 Apresentar autorização para aquisição de coletes balísticos, 

expedida pelo de Polícia Federal, conforme disposto na Portaria DG/PF no 

18.045/2023, em número suficiente para atender a demanda contratual. 

a13 Apresentar autorização para aquisição de armas letais tipo revolver 

e pistola, munições e apetrechos, expedida pelo Departamento de Polícia Federal, 

conforme disposto na Portaria DG/PF n° 18.045/2023, em número equivalente para 

atender a demanda contratual dos itens 01; 02 e 03. 

a14 Apresentar autorização para compra de Armas Não Letais, do tipo 

Arma de Lançamento de Elétrodos Energizados (Taser) em número equivalente para 

atender a demanda contratual do item 01. 

IV- DOCUMENTOS NECESSÁRIOS E SUFICIENTES PARA HABILITAÇÃO 

ECONÔMICO-FINANCEIRA DA LICITANTE, NOS TERMOS DO ART. 69 DA LEI Nº 

14.133/2021. 

a) Certidão negativa de falência e concordata, expedida pelo cartório 

distribuidor da sede da licitante, com data não anterior a 60 (sessenta) dias da 

realização da licitação. 

a1) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 

licitante deverá apresentar a comprovação de que o 

a2) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 

licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação 
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foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 

2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos 

de habilitação. 

b) Apresentação do balanço patrimonial e as demonstrações contábeis dos 

dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, o qual deverá estar devidamente 

registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas da 

sede ou domicílio da empresa, ou ainda, pelo Sistema Público de Escrituração Digital 

(SPED), vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 

ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da 

data de apresentação da proposta. 

b1) Serão considerados aceitos, como na forma da lei, o balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados: 

a) Publicados em Diário Oficial; ou 

b) Publicados em jornal de grande circulação; ou 

c) Por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio 

do licitante; ou 

d) Por fotocópia do Balanço Patrimonial extraído do Livro Diário, devidamente 

registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro 

órgão equivalente; ou 

e) Sociedade criada no exercício em curso deverá apresentar Fotocópia do 

Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial 

da sede ou domicílio do licitante; ou 

f) As empresas optantes ou submetidas ao Sistema Público de Escrituração 

Digital (SPED) apresentarão o balanço patrimonial na forma da lei e das 

Instruções Normativas da Receita Federal do Brasil, que tratam de Escrituração 

Contábil Digital (ECD), sendo que a autenticação do balanço patrimonial em 

formato digital será comprovada por meio do recibo de entrega emitido pelo 

Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), quando do envio da 

Escrituração Contábil Digital (ECD), nos termos do §1º do art. 78-A do Decreto 

Federal nº 1.800/96, incluído pelo Decreto Federal nº 8.638/16, e art. 2º do 
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Decreto Federal nº 9.555/18. 

 

c) Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), superiores a 1 (um), assinada pelo representante legal da empresa, 

contador ou técnico contabilista comprovados mediante a apresentação pelo licitante 

de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela 

aplicação das seguintes fórmulas: 

 

 

 

𝐿𝐺 = 

 
 
 
 
 

𝑆𝐺 = 

 𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑅𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧á𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜 
 

 

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑛ã𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 
 
 
 
 

𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 
 

 

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑛ã𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 
 
 
 
 

𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 
𝐿𝐶 = 

 

 

 

 
 

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 
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d) Também deverá apresentar junto com os documentos de habilitação a 

comprovação de Patrimônio Líquido e/ou Capital Social corresponde a 10% (dez por 

cento) do valor total dos serviços. 

e) Os índices econômicos na Lei 14.133/21, notadamente no artigo 69, § 

1º, destinam- se exclusivamente à seleção dos licitantes com capacidade econômica 

financeira suficiente a assegurar a execução integral do contrato. O objetivo, 

portanto, é prevenir a Administração Pública para que empresas aventureiras e sem 

quaisquer responsabilidades ou respaldo financeiro, pudessem vir a participar e 

vencer o certame e, durante a execução da obrigação contratada, não apresentasse 

capacidade para concluir o objeto da obrigação. 

f) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso 

de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

g) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão 

atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 

contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

h) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

69, §6º) 

i) Os demonstrativos contábeis deverão estar assinados pelo 

representante legal da empresa e contabilista responsável, ou por outro profissional 

equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

 
V. DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO. 
 

                     a)  Devem ser assinaladas dentro do sistema eletrónico caso o licitante deixe de 
faze-lo será desabilitado.   

 
12.1.5- Toda a documentação solicitada se apresentarem em desacordo com o 

estabelecido neste edital, a licitante será desclassificada. 

12.1.7- Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 
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a Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

12.1.8- Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão estar em nome do 

proponente e, observando ainda o que segue, conforme preceitua a legislação 

vigente: 

12.2- Se o proponente for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz. 

12.2.1- Se o proponente for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

12.2.2- As micro e pequeno empresas deverão apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

alguma restrição. 

12.2.3- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista, as micro e pequeno empresas terão assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para a devida 

regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 

12.2.4- A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

12.2.5- As certidões apresentadas com a validade expirada acarretarão a inabilitação 

do proponente, salvo o disposto na Lei Complementar nº. 123/2006. As Certidões que 

não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não 

superior a 60 (sessenta) dias consecutivos de antecedência da data prevista para 

apresentação das propostas. 

12.2.6- Os documentos exigidos neste edital deverão ser apresentados com vigência 

plena na data fixada para sua apresentação. 

12.2.7- Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
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13- RECURSOS E CONTRARRAZÕES 

apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 

sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

12.2.8- Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 

licitante será declarado vencedor. 

12.2.9- Toda a documentação exigida deverá ser apresentada por uma das 

seguintes formas: 

a)- Por qualquer processo de cópia, autenticada por Cartório competente. 

b)- Publicação em órgão da Imprensa Oficial. 

c)- Que contenha identificação para autenticação eletrônica. 
 

 

 
13.1- Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de 

forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção 

de recurso no prazo de 30 (trinta) minutos. 

13.1.1- A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na 

decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao 

licitante declarado vencedor do certame. 

13.1.2- Diante da manifestação da intenção de recurso a Pregoeira não adentrará no 

mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso 

13.1.3- Os interessados que porventura queiram ter vista do processo licitatório 

poderão comparecer a Câmara Municipal de Belém, de segunda à sexta-feira, no 

horário das 08h00min às 12h00min. 

13.1.4- Recebida a intenção de interpor recurso pelo Pregoeiro, a licitante deverá 

apresentar as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias, ficando as demais 

licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentar contrarrazões em igual 

prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente 

13.1.5- As razões e contrarrazões serão recebidas exclusivamente por meio de campo 

próprio do Sistema. Não serão recebidas ou conhecidas razões de recurso e 

contrarrazões entregues diretamente ao Pregoeiro ou enviadas por quaisquer outros 

meios (correspondência, etc). 
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14 - DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA 

13.1.6- Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos interpostos 

contra seus atos, podendo reconsiderar suas decisões no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis após o recebimento das razões e contrarrazões ou, neste mesmo prazo, fazê-

lo subir devidamente informado à Autoridade Superior Competente, para a decisão 

final no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

13.1.7- O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

13.1.8- Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 

no endereço constante no preâmbulo deste edital. 

13.1.9- Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos 

por representantes não habilitados legalmente ou não identificados no processo para 

responder pelo licitante. 

 
14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 

própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 

dele dependam. 

14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º 

da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou 

de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

14.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

CADASTRO NA PLATAFORMA, sendo responsabilidade do licitante manter seus 

http://www.cmb.pa.gov.br/
mailto:cpl@cmb.pa.gov.com


CNPJ/MF 05.416.029/0001-72 www.cmb.pa.gov.br e-mail: cpl@cmb.pa.gov.com  

 Travessa Curuzu, 1755 – Marco – CEP: 66093-801 Belém/Pa. 

 
Câmara Municipal de Belém 

Sala de licitação  

 

15 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

16- DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

dados cadastrais atualizados. 

 

 

15.1- Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o item ao licitante 

vencedor do respectivo item, competindo à autoridade competente homologar o 

procedimento licitatório. 

15.2- Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos 

atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto ao licitante 

vencedor e homologará o procedimento licitatório 

15.3- A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

16.1-Após a adjudicação e a homologação, será concluído a Ata de Registro de Preço, 

cuja minuta constitui o deste Edital. 

16.2- A Ata de Registro de preço será encaminhado através de correio eletrônico, para 

o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo 

ao Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, 

providenciando a entrega da via original com assinatura digital em até 05 (cinco) dias 

úteis após o seu recebimento. 

16.3- Constitui parte integrante da ATA DE REGISTRO, independentemente de sua 

transcrição, o Anexo (Termo de Referência) bem como a proposta da futura 

contratada, para todos os efeitos legais. 

16.4- O órgão gerenciador da Ata de Registro poderá, a qualquer tempo, requerer 

comprovação da prática dos preços apresentados, que poderá ser feita através da 

cópia de notas ficais ou outro documento comprobatório dos preços de mercado. 

16.5 - Quando os primeiros classificados estiverem impossibilitados de cumprir com o 

fornecimento do objeto (devidamente justificado e aceito pela Administração), as 

licitantes remanescentes poderão ser chamadas para fornecer os produtos 

registrados/serviços, desde que o preço registrado se encontre dentro dos praticados 

no mercado. 
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17- DOS USUARIOS DO REGISTRO DE PREÇOS. 

18- DA POSSIBILIDADE DE CARONA. 

16.6- Caso os preços dos licitantes remanescentes encontrem-se acima do praticado 

no mercado, os mesmos poderão ser negociados (reduzidos). Caso os preços 

venham a ser negociados, serão novamente registrados em Ata e publicados. 

 

17.1- A Câmara Municipal de Belém está neste edital qualificado, unicamente como 

órgão gerenciador do registro de preços, razão pela qual, poderão utilizar-se da Ata 

de Registro de Preços, e contratar a partir da mesma, todo e qualquer órgão público 

respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas, na Lei n º 

14.133/2021, relativas à utilização do Sistema de Registro de Preços. 

 

18.1- Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando 

desejarem fazer uso da Ata de registro de preços, deverão consultar a Câmara 

Municipal de Belém através do email cpl@cmb.pa.gov.br  para manifestação sobre a 

possibilidade de adesão. 

18.1.1- Caberá ao prestador de serviços beneficiário da Ata de registro de preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações 

presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com a Câmara Municipal de 

Belém. 

18.1.2- O total das adesões (CARONA) não poderá exceder ao dobro do quantitativo 

do item registrado na ata de registro de preço do órgão gerenciador. 

18.1.3- As contratações não poderão exceder, por órgão não consorciados (CARONA) 

aderente, a 50% (cinquenta por cento) do quantitativo do item previsto no instrumento 

convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços. 

18.1.4- Caberá ao prestador de serviços beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações 

assumidas com a Câmara Municipal de Belém. 

18.1.5- Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do 
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19 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

cumprimento pelo prestador de serviços das obrigações contratualmente assumidas 

e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 

decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 

contratações, informando as ocorrências a CMB. 

18.1.6- Fica a cargo da Autoridade máxima da CMB, manifestar sobre as 

possibilidades de carona à ata de registro. 

19.1 - Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, o Município poderá sujeitar a 

Detentora/Contratada às penalidades seguintes: 

a) Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração direta e indireta,

pelo prazo de até 03 (três) anos (art. 156, III, da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021), 

em função da natureza e da gravidade da falta cometida ou enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição à pessoa física ou jurídica que praticar quaisquer 

atos previstos no art. 155º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

20.1 - Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante: 

Anexo I -Termo de Referência. 

Anexo II - Modelo de carta proposta. 

Anexo III - Minuta da Ata de Registro de Preços. 

Anexo IV - Minuta do Contrato. 

20.1.1- As licitantes participantes do certame declaram ter pleno conhecimento dos 

elementos constantes deste Edital, bem como de todas as condições gerais e 

peculiaridades ao cumprimento do objeto licitado, sendo vedado invocar, 

posteriormente, qualquer desconhecimento quanto aos mesmos. 

20.1.2- Pela elaboração da proposta, as licitantes não terão direito a auferir qualquer 

vantagem, remuneração ou indenização. 

20.1.3- Esta Licitação será anulada se ocorrer ilegalidade no seu processamento ou 

julgamento, podendo ser revogada, a juízo exclusivo da autoridade máxima da CMB, 

se for considerada inoportuna ou inconveniente ao serviço público, sem que caiba 
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direito a qualquer indenização. 

20.1.4- O Pregoeiro, poderá, em qualquer fase da licitação, promover diligência que, 

a seu exclusivo critério, julgar necessária, no sentido de obter esclarecimentos ou 

informações complementares. 
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21 - DO FORO 

20.1.5- As normas disciplinadoras desta Licitação serão interpretadas em favor da 

ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e 

desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

20.1.6- O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 

prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A 

falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações 

nele contidas implicará na imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou 

a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais 

cabíveis. 20.1.7- Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será 

devolvido, salvo se original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada. 

20.1.8- O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da 

proposta ou a inabilitação do licitante. 

21.1 - É eleito o Foro da Comarca de Belém Estado do Pará, com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir os litígios que 

decorrerem da interpretação deste Edital que não possam ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Belém, 28 de outubro de 2025.

Rodimar Manito Santos 
   Agente de contratação/Pregoeiro 
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	II- OS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS E SUFICIENTES PARA HABILITAÇÕES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA, NOS TERMOS DOS ART. 68 DA LEI Nº 14.133/2021.
	III- DOCUMENTOS NECESSÁRIOS E SUFICIENTES PARA HABILITAÇÃO TÉCNICA DA LICITANTE, NOS TERMOS DO ART. 67 DA LEI Nº 14.133/2021.
	IV- DOCUMENTOS NECESSÁRIOS E SUFICIENTES PARA HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA DA LICITANTE, NOS TERMOS DO ART. 69 DA LEI Nº 14.133/2021.

	V. DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO.
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	Agente de contratação/Pregoeiro
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